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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                 ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 19/02/09

                    Aos 19 dias do Mês de fevereiro do ano de 2009, às 17:30 hs, na cidade de Belém, no Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, na sala onde se instalou e funciona o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES, GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ e HELIANA DENISE DA SILVA SENA, no exercício da Corregedoria, substituindo a titular LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS. Justificada a ausência do Conselheiro PAULO CESAR MARTINS DE ARAÚJO BONA. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, o mesmo ressaltou a necessidade da nomeação de secretário para atuar na presente sessão em face da ausência justificada da secretária titular, Ana Marina Monteiro Valente do Couto, indicando para o ato o Defensor Público que esta subscreve, Alexandre Martins Bastos, que foi de pronto aceito pelo nobre CSDP. Ato contínuo, passou-se ao julgamento da matéria para qual a presente sessão extraordinária foi convocada: Proc. 049/2008 – CSDP – Assunto: Altera os arts. 21,25,34 do Regimento Interno do CSDP. Após a leitura do relatório do Conselheiro Paulo Bona que adotou na íntegra a proposta da Conselheira Alira Menezes, o Conselheiro Gledson Diniz se manifestou no sentido de que em face do possível impacto orçamentário fosse alterado o art. 21 caput, nos termos propostos para constar que as atas devem ser publicadas na imprensa oficial e/ou disponibilizadas no sítio da Defensoria Pública do Estado do Pará. O CSDP aprovou por unanimidade a proposta apresentada com as alterações propostas pelo conselheiro Gledson Diniz na presente sessão, decidindo pela aprovação da Resolução 040, nos seguintes termos: RESOLUÇÃO CSDP N° 040, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2009. Altera os arts. 21, 25 e 34 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I e X da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, Considerando a necessidade de adequação do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública; Considerando a necessidade de ampliar a participação democrática dos membros da Instituição no processo de Gestão. Considerando a deliberação unânime do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na sessão extraordinária realizada no dia 19 de fevereiro de 2009, determinando a alteração dos arts. 21, 25 e 34  do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública; RESOLVE: Art. 1° Alterar os arts. 21, 25 e 34 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública, os quais passam a vigorar com a seguinte redação: “Art. 21 As sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado serão abertas e suas decisões motivadas e publicadas na imprensa oficial por extrato e/ou disponibilizadas no sítio da Defensoria Pública do Estado do Pará, mencionando-se, sendo o caso, os Conselheiros que se declararam impedidos ou suspeitos. Parágrafo único – Serão restritas aos membros do Conselho as reuniões que tratarem de processos administrativos e disciplinares e nas demais hipóteses legais de sigilo.” Art. 25...............................................................”..........................................................................§ 1º...................................................................§ 2º Serão expressamente mencionados na ata, os votos de todos os Conselheiros presentes à sessão, declarando-se o nome e o voto de cada conselheiro separadamente e se o resultado foi obtido por unanimidade ou maioria de votos. § 3º Após aprovada pelos membros do Conselho Superior, a ata da sessão deverá ser disponibilizada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a todos os que queiram consultá-la. § 4º O Conselho poderá deliberar para que determinado assunto não seja publicado na imprensa oficial, devendo, porém, nesse caso, constar da ata da sessão, para fins de registro histórico e controle das partes interessadas.” “Art. 34.................................................................. Parágrafo único – Também poderá ser apresentada proposta de reforma do Regimento que esteja assinada por 1/3 (um terço) do total de Defensores Públicos em atividade, devendo ser seguido o trâmite previsto no caput deste artigo.” Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes do Regimento Interno do CSDP, não modificadas pela presente Resolução. Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezenove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP-PA. HELIANA DENISE DA SILVA SENA CORREGEDORA GERAL, em exercício MEMBRO NATO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO CONSELHEIRA ; ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES CONSELHEIRA; GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ CONSELHEIRO. Decidiram ainda, mandar republicar o Regimento Interno com as alterações efetuadas. Nada mais havendo, mandou o presidente do conselho encerrar a presente sessão que vai por mim, ___________________, secretário do CSDP ad hoc ALEXANDRE MARTINS BASTOS e por todos os conselheiros presentes.

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

Defensor Público Geral

Presidente do CSDP

Membro Nato

HELINA DENISE DA SILVA SENA

Corregedora Geral, em exercício.

Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Membro Titular

ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES

Membro Titular

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ

Membro Titular
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